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SENTENÇA

o Ministério Público, por seu Ilustre Representante, em exercício neste

Juízo, no uso dc suas atribuiçõcs Icgais, com basc no incluso auto dc Inquérito Policial.

ofereceu denúncia contra Manoel Vitoriano dos Santos, já qualificado nos autos,

dando-o como incurso nas sanções prcvistas no artigo 12I, S 2°, li e IV c/c artÍgo 14, li,

ambos do Código Penal, pela prática do fato delituoso descrito na denúncia.

Nesta data, em plenário, o representante do Ministério Público sustentou a

condenação apenas pelo homicídio simples na forma tentada.

A defesa técnica do acusado sustentou a tese de absolvição pela ocorrência

da incxigibilidade de eonduta diversa e subsidiariamente a ocorrência da desclassifica-

ção para disparo de anna de fogo.

Após os debates, o réu foi submetido a julgamento, oportunidade em que o

Conselho de Sentença, em sua soberania constitucional, respondeu, conforme o termo

de respostas aos quesitos acostados ao feito nesta oportunidade.

Posto isso, face à decisão soberana do Júri, JULGO IMPROCEDENTE a

pretensão punitiva estatal e ABSOLVO MANOEL VITORIANO DOS SANTOS, já

qualificado nos autos, com fundamento no al1igo 492. inciso lI. do Código de Processo Penal.

ao tempo que detennino seja expedido alvará de soltura em seu favor e seja colocado em

liberdade, salvo se por outro motivo estiver prcso, nos termos do 1\I1igo492, inciso lI, "a", do

Código de Processo Penal.

Expeça-se alvará de soltura, exceto se estivcr preso por outro processo.

Condcno o Estado da BA a pagar os honorários dos advogados, conformc tabcla da

Esta sentença foi

pessoalmente intimadas.

Arquive-se cópia. Registre-,

OAB.
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